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Dispõe sobre a destinacão de 20%
(vinte por cento) das moradias construídas pelo
Projeto Cingapura às pessoas de baixa renda que,
sem serem conceituadas como favelados, habitam
em redor das favelas.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Artigo 1° - O Poder Executivo destinará 20% (vinte por cento)das moradias
construídas através de recursos do Projeto Cingapura ás pessoas de baixa
renda, as quais, sem serem conceituadas como favelados, habitam ao redor das
favelas, em pequenas habitações alugadas ou cedidas por terceiros.

1° - Os requisitos para a habilitação das pessoas referidas neste artigo
à aquisição das moradias por ele mencionadas, bem como a respectiva
ordem de preferência , serão fixados pelos órgãos da Prefeitura
Municipal.

g 2° - Se, após a chamada dos inscritos na conformidade deste artigo,
restarem moradias sem que tenha havido interessados na respectiva
aquisição, serão elas destinadas aos favelados, na conformidade das
regras gerais estabelecidas

Artigo 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das verbas próprias consignadas no orçamento, suplementadas se
necessário.

Artigo 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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Justificativa

O problema da moradia se constitui num dos mais sérios deste país,
especialmente nas grandes cidades, nas quais a situação é alarmante.

Na Capital de São Paulo, o quadro não foge à regra, mormente se
considerarmos o enorme contingente de pessoas carentes, desempregados e de
baixa renda, os quais, não tendo condições de morar em uma habitação condizente
com a própria condição humana, acabam se instalando em favelas, as quais
proliferam assustadoramente.

Deve ser destacado, neste particular, o brilhante trabalho desenvolvido
pelo ex-prefeito Paulo Maluf, o qual, preocupado com o problema habitacional e

•
sensibilizado com as condições subhumanas de considerável parcela da população
paulistana, investiu no setor, instituindo o Projeto Cingapura.

Tal projeto, elogiado pela grande maioria da população e por
administradores públicos de vários Estados e Municípios do País, sem dúvida, se
constitui em medida eficaz para, se não solucionar a questão, pelo menos minorá-la
sensivelmente.

Da mesma forma, o atual Prefeito Celso Pitta, também sensível a esse
grave problema, vem dando continuidade ao Projeto Cingapura, sendo que esse item
se constitui numa das metas prioritárias de seu governo.

Entretanto, forçoso é reconhecer que o projeto Cingapura, da forma como
está concebido e vem sendo implantado, atende apenas os favelados da nossa
cidade, sendo certo que outros segmentos da população paulistana também sofrem

4.	 com o problema da moradia.

Tratam-se de pessoas de baixíssima renda, que, não sendo desempregados,
não têm condições de possuirem uma casa própria e, apesar de não morarem nas
favelas, habitam ao redor delas, em casas pequenas e sem conforto, pagando
aluguéis.

Para estes pode-se dizer que inexiste programa habitacional, porquanto não
têm eles condições de se enquadrarem nas normas exigidas por outros projetos
habitacionais destinados a pessoas medianamente situadas na sociedade.

Tais pessoas estão, na verdade, marginalizadas dos programas
habitacionais hoje existentes e são as que mais sofrem, uma vez que não lhes é dada
qualquer perspectiva no tocante à melhoria de suas condições. _,e)/
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Pode-se dizer que enquanto as pessoas pertencentes aRis2"--v-árin -teu.il(
segmentos sociais, inclusive os favelados, tem sonhos que podem se trans • G 711,::,

realidades, estes marginalizados não têm sequer a possibilidade de sonhar'

Daí porque, preocupados com a situação dessas pessoas que, sem serem
favelados, são de baixa renda e habitam pequenas casas ao lado das favelas, é que
estamos propondo o presente projeto de lei, visando contribuir para minorar os
efeitos desse grave problema.

No nosso entender, sem prejudicar os elevados e elogiáveis propósitos do
Projeto Cingapura, parece-nos que seria viável e conveniente que um percentual das
habitações construídas com base nele fosse destinada àquela parcela da população.

Daí porque estamos apresentando o presente projeto de lei, certos de que
ele merecerá a acolhida desta Casa e do Senhor Prefeito Municipal.

Sala das Sessões, em 0‘ d.e )(-Q.AYtierM,	 463-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 04/ 

M processo n 	 15 	 de m  97	 13 	 02 i  97

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 13-02-97

PL. 842/96.

al COM- ae Cond. e lustitiet

ir i-b
As.. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

COO. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 15/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Salim Curiati, que visa destinar 20Z (vinte por cento)
das moradias construídas através de recursos do Projeto
Cingapura 'as pessoas de baixa renda, as quais, sem serem
conceituadas como faveladas, habitam ao redor de favelas,
em pequenas habitaçes alugadas ou cedidas por terceiros.
De acordo com a própositura, os requisitos para a
habilitac4o dessas pessoas ser'ão fixados pelos 6r3'ãos da
Prefeitura; se restarem moradias sem que tenha havido
interessados na aquisiç'ão, estas ser'ão destinadas aos
favelados.
Em que pesem os merit6rios prop6sitos de seu autor Cl

projeto pode prosperar, eis que fere ,o princípio da
igualdade previsto no "caput" do art. 52. da Constituic4o
Federal, nos seguintes termos:

"Todos s"ão iguais perante a lei, sem distinço
de qualquer natureza"

Assim, o projeto Cingapura é um programa voltado para a
urbanizaç"ão (e verticalizaç'ão) das favelas, com a
construço de unidades habitacionais de moradias para os
antigos nriloradores desses locais. Assim, todos que estejam
inseridos nessa categoria fazem jus ao mesmo. Todavia,
n"ão se pode tratar de maneira is3n6mica aqueles que est'ão

. em situaçi;es diferentes, porque viola o princípio da
igualdade. A populaç"ão de baixa renda que n'ão reside em
favelas poderá participar de outros programas
habitacionais da Secretaria Municipal de Habitaço do
Município.
Pelo exposto, somos
PELA INCONSTITUCIONALIDADE.
Sala da Comiss'ão de Consti.tuiç;No j(Justiça._15,01
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São P6tula, 25 do  abril 	 da W97

Morno No. 019/ 97

AcinobroVey:  Salim Curiati

o PL- 015 97 de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de parecer peia LEGALIDADE da douta. Comissão de Constituiçáo e Justiça,

ábendo, entretanto, RECURSO AO no prazo de 3Q afinfai cifas, conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente.

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

A rosa or Técnko Legislatheo Chff• - A.T.M.

^



lib

.•

'Folha t14, 	 0-4 .. ___;"
... ..	 _

Ld
	 do 19	 .1

2ámara AtaicOalla :7d7:7=
Projeto de Lei n° 15/97.

Recurso ao Plenário, interposto
com fundamento no artigo 79 do
Regimento Interno, em virtude
de parecer, pela ilegalidade, da
Comissão de Constituição e
Justiça.

O Projeto de Lei n° 15, de 1.997, de nossa autoria dispõe
sobre a destinação de 20% (vinte por cento) das moradias construídas pelo
Projeto Cingapura às pessoas de baixa renda que, sem serem conceituadas
como favelados, habitam ao redor das favelas.

Após seguir os trâmites regimentais, o projeto foi
encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado
quanto aos aspectos de sua constitucionalidade-, legalidade e
regimentalidade.

A referida comissão opinou pela ilegalidade da
proposição, tendo apresentado o Parecer N° 119/97, contrário à sua
aprovação.

Em assim, sendo, conforme prevê o artigo 79 da I
Consolidação do Regimento Interno desta Câmara Municipal, cabe a
apresentação de recurso daquela decisão, que é o que fazemos nesta
oportunidade.

Consoante se verifica do parecer elaborado pela Comissão
de Constituição e Justiça, o projeto fere o princípio da igualdade, previsto
no artigo 5° da Constituição da República, no instante em que pretende
tratar de maneira isonômica aqueles que estão em situações diferentes.

Como se vê, o parecer parte da premissa segundo a qual o
projeto Cingapura é voltado para a urbanização é verticalilação das favelas
e visa atender, aos antigos moradores desses locais, não devendo alcançar
aqueles que não se encontram na hipótese descrita, posto que se tratam de
situações diferentes.

Data vênia, permitimo-nos divergir dessa opinião, uma vez
que cabe à lei estabelecer a quem se destinam as providências
governamentais, inexistindo ilegalidade em se pretender destinar uma parte
das moradias a outras camadas da população que não a dos favelados.

A lei é soberana e cabe a ela dizer sobre o assunto.

JCRL/mps

CÓD. 0522
M.~.~~~~ daWds.F.

11 — REc

11-0018/1997
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Por outro lado, não há que se falar em infringência ao
principio da igualdade, já que o objetivo do projeto é exatamente o de
igualar pessoas de baixa renda, que residem ao lado das favelas, e favelados
propriamente ditos.

Por último, no instante em que afirma que a população de
baixa renda pode participar de outros programas habitacionais, o parecer em
questão, na verdade, se utiliza de argumentos fáticos, muito mais
relacionados com mérito da proposição do que com a sua
constitucionalidade ou legalidade.

Dai porque, apresentamos o presente recurso a fim de que
o Egrégio. Plenário, na sua soberania, decida sobre o assunto.

JCRL/mps

CÓD. 0522
~tomo no motoo vátio/ geo CIA$F.
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Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

og /o93/0-t

BR/I-N4R:3Q-DELMAN
Assessor Teaislat. Chefe

ATM

Amentsatal Perleuneutar 07 100.702
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